PARECER Nº 3590, DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL,  EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 47, DE  2008

Por meio da Mensagem A-n.º 140/2008, o Excelentíssimo Senhor Governador submete à apreciação desta Casa o Projeto de lei Complementar nº 47, de 2008, que propõe a criação de cargos no Subquadro de Empregos Públicos da Universidade de São Paulo – USP, empregos públicos técnicos e administrativos.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição recebeu  2(duas) emendas.

O Senhor Governador solicitou a tramitação da matéria em regime de urgência, nos termos do que dispõe o artigo 26 da Constituição do Estado.

A fls.     do processo o ilustre Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de lei Complementar nº 47 de 2008 e das emendas de nºs. 1 e 2.

Na seqüência do processo legislativo, a propositura foi distribuída à Comissão de Educação para examinar a matéria quanto aos aspectos meritórios.

Sem apreciação pelo respectivo órgão técnico dentro do prazo regimental, fomos designados Relator Especial em substituição à douta Comissão.

Na justificativa que acompanha a mensagem governamental, o Senhor Secretário de Ensino Superior afirma que a criação de 8.893 (oito mil, oitocentos e noventa e três) empregos públicos atenderá as necessidades de recursos humanos da autarquia e será fundamental para a sustentação dos cursos de graduação e pós-graduação existentes, bem como para a ampliação de novas vagas na Universidade.

Informa, ainda que, se por um lado, os indicadores da instituição demonstram que as políticas administrativas e orçamentárias adotadas conduziram a Universidade de São Paulo a posição de destaque que hoje ocupa, por outro implicam responsabilidade em fortalecer o que já se conquistou e avançar no que merece ser aprimorado. 

A nosso ver, a medida tratada na propositura do Senhor Governador é relevante e conveniente na gestão do interesse público, e expressam a firme diretriz do Governo de estabelecer política pública voltada ao ensino superior, de modo a guardar plena conformidade com a exigência de manutenção da qualidade do ensino e do desenvolvimento da pesquisa, como determina o artigo 253 da Constituição do Estado. 

A propositura observa, ainda, os princípios explicitados no caput do art. 37, da Carta Federal, quais sejam o da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade e da eficiência. Razão pela qual inexistem óbices que impeçam sua aprovação.

A emenda de nº 1 pretende acrescentar artigo ao projeto estabelecendo que os servidores contratados pelo regime de Consolidação das Leis do Trabalho – CLT que ingressaram nos quadros da universidade, mediante processo seletivo, bem como aqueles que tiveram direito à estabilidade, passem a ser regidos pela Lei nº 10.261/1968 – Estatuto dos Funcionários Públicos do Estado de São Paulo.

Pretende a  emenda de nº 2 dar nova redação ao artigo 3º de forma a estabelecer a exigência de concurso público de provas ou de provas e títulos e regidos pela Lei nº 10.261, de 1968. 

Analisadas as propostas de alterações do projeto, embora reconheça a intenção dos autores das referidas emendas, desaconselhamos o acolhimento das mesmas, pois, além do flagrante vício de inconstitucionalidade, apontado no parecer do ilustre relator especial em substituição à comissão de constituição e justiça, o dispositivo que ora se pretende incluir no projeto revela-se inoportuno e inconveniente à autonomia administrativa da universidade, a quem cabe definir critérios de conveniência e oportunidade na condução de sua gestão. 

Assim, no tocante ao mérito, recomendamos sua aprovação, dado o seu elevado alcance social.

Por todo o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 47, de 2008 e pela rejeição das emendas de nºs.  1 e 2.

a) Mauro Bragato – Relator Especial

